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PARECER Nº 1185/2010 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0356/10.  
Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Adilson Amadeu, que 
visa determinar a instalação de placa informativa nos locais viciados no descarte 
irregular de entulho identificados em cada Subprefeitura, indicando o endereço do 
‘ecoponto’ mais próximo.  
A propositura determina ainda que se informe nas placas também as penalidades 
previstas para o descarte irregular do entulho.  
Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições de prosseguimento, vez que 
institui medida que propugna pela proteção e preservação do meio ambiente, 
matéria que foi alçada à categoria de princípio constitucional impositivo quando a 
Constituição Federal determinou ao Poder Público, em todas as suas esferas, 
Federal, Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso VI), o poder-dever de 
defender e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações.  
Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o 
poder-dever do Município de zelar pelo meio ambiente, nos seguintes termos:  
“Art. 7º É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado e com 
outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos individuais, coletivos, 
difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da República e pela Constituição 
Estadual, e daqueles inerentes às condições de vida na cidade, inseridos nas 
competências municipais específicas, em especial no que respeita a:  
I – meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo, para as presentes e futuras gerações;”  
Já no art. 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público 
para que elabore uma política de cunho participativo de proteção ao meio 
ambiente:  
Art. 181.  O Município, mediante lei, organizará, assegurada a participação da 
sociedade, sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, controle e 
desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos naturais, para 
coordenar, fiscalizar e integrar as ações de órgãos e entidades da administração 
pública direta e indireta, no que respeita a:  
I - formulação de política municipal de proteção ao meio ambiente;  
Por outro lado cumpre observar que a proposta não cria novo serviço a ser 
prestado pelo Executivo, vez que tais ecopontos já foram implantados pelo 
Executivo, constando de seu site a sua relação e respectivos endereços.  
O que se pretende, portanto, é garantir uma maior divulgação desse serviço – que 
já é prestado, frise-se - sobretudo nos locais já viciados no descarte irregular de 
entulho.  
Ao dispor sobre a instalação de uma placa contendo informações relativas à Estação 
de Entrega Voluntária de Inservíveis – Ecoponto mais próximo, a propositura 
encontra fundamento também no art. 5º, incisos XIV e XXXIII, da Constituição 
Federal, segundo os quais é assegurado o direito de informação a todos os 
cidadãos.  
Por seu turno, expressa, também, a Lei Orgânica Municipal, em seu art. 146 in 
verbis:  
“Art. 146. Compete ao Município implantar e manter atualizado o sistema municipal 
de informações sociais, culturais, econômicas, financeiras, patrimoniais, 
administrativas, físico-territoriais, inclusive cartográficas e geológicas, ambientais e 
outras de relevante interesse para o Município, assegurada sua ampla e periódica 
divulgação, e garantindo seu acesso aos munícipes (...).” (grifo nosso)  
Está amparado, ainda, nos princípios da transparência e da publicidade de acordo 
com os quais deve pautar-se a Administração Pública, consoante determinam a 



Constituição Federal (art. 37, caput), a Constituição Estadual (art. 111) e a Lei 
Orgânica do Município (art. 81).  
Nesse sentido, é a lição de Pedro Lenza:  
“É assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 
quando necessário ao exercício profissional. Trata-se de direito de informar e de ser 
informado (art. 5º, XIV, CF).  
Completando tal direito fundamental, o art. 5º, XXXIII, estabelece que todos têm 
direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de 
interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de 
responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança 
da sociedade e do Estado. (...)” (grifo nosso) (In Direito Constitucional 
Esquematizado, 11ª edição, São Paulo: Método, p. 711)  
Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição 
Federal compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal.  
Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele 
interesse exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de 
modo mais direto e imediato. (In, Curso de Direito Constitucional, 2ª edição, 
Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841)  
A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, inciso XII, da Lei Orgânica do Município.  
Ante o exposto somos,  
PELA LEGALIDADE  
No entanto, visando adequar a propositura à melhor técnica de elaboração 
legislativa, propomos o seguinte Substitutivo:  
  
SUBSTITUTIVO Nº  DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 356/10.  
Determina a instalação de placa informativa nos locais viciados no descarte 
irregular de entulho no Município de São Paulo e dá outras providências.  
  
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A :  
Art. 1º Os locais viciados no descarte irregular de entulho deverão receber placa 
informativa indicando o endereço da Estação de Entrega Voluntária de Inservíveis – 
ECOPONTO mais próximo.  
Art. 2º Além da indicação do endereço do ECOPONTO mais próximo, a placa deverá 
conter também as penalidades aplicáveis pelo descarte irregular de entulho.  
Art. 3º O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, 
em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização.  
Art. 4º As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  
Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.  
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 06/10/10  
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